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RESUMO: 

 

O presente trabalho, partindo dos conceitos de capitais, habitus e campos 

formulados por Pierre Bourdieu, aborda o papel das Escolas do Legislativo como 

instância de amplificação da illusio do cidadão que participa do jogo da 

accountability política. O objetivo central do trabalho foi responder à pergunta: a 

atuação propedêutica das Escolas do Legislativo contribui para otimizar o 

aproveitamento das audiências públicas? Partindo de uma abordagem 

hipotético-dedutiva, adotou-se como método de pesquisa a revisão bibliográfica 

e o survey. O objetivo específico foi entender em que medida a educação política 

poderia mitigar problemas de responsividade democrática.   Conclui-se que a 

atuação das Escolas do Legislativo pode ser produtiva se houver marketing 

institucional e engajamento social adequados. 

 

Palavras-chave: Escolas do Legislativo; audiências públicas; educação política; 

responsividade; illusio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT: 

 

The present work, based on the concepts of capital, habitus and fields formulated 

by Pierre Bourdieu, addresses the role of Legislative Schools as an instance of 

amplifying the illusio of the citizen who participates in the game of political 

accountability. The central objective of the work was to answer the question: does 

the preparatory work of the Legislative Schools contribute to optimizing the use 

of public hearings? Starting from a hypothetical-deductive approach, 

bibliographic review and survey were adopted as research methods. The specific 

objective was to understand the extent to which political education could mitigate 

problems of democratic responsiveness. It is concluded that the activities of 

Legislative Schools can be productive if there is adequate institutional marketing 

and social engagement. 

 

Keywords: Legislative Schools; public hearings; political education; 

responsiveness; illusio. 
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INTRODUÇÃO 

 

Longe de longas digressões sobre Direito e Política e furtando nos render 

a ironias, desde 1988 vivemos em um Estado Democrático de Direito onde, além 

dos Poderes serem exercidos de forma independente e harmônica, o povo tem 

condições de participar das decisões políticas que o afetam, ainda que eivado 

de sentimentos de indiferença e desconfiança. 

Embora tais decisões quase sempre sejam tomadas pelos representantes 

eleitos, devido à opção pela democracia semidireta, há momentos em que o povo 

é chamado a decidir diretamente, como acontece nos plebiscitos e referendos, 

que são bastante raros. 

Na prática o que se vê são interações menos formais e mais frequentes, 

a exemplo das audiências públicas, que servem não apenas para prestar contas 

e deliberar sobre alguma medida concreta, mas garantir que as decisões 

tomadas pelos representantes não sejam arbitrárias. 

Mais do que um mecanismo de manifestação do povo, as audiências 

públicas são ambientes necessários à accountability (prestação de contas) dos 

agentes políticos. Como se sabe, as relações entre representantes, 

representados e entre si, são permeadas de conflitos que, como veremos, não 

devem ser entendidos apenas como meros antagonismos. De um ponto de vista 

dialético, as audiências públicas são oportunidades de diálogo e consenso. Mas 

não apenas isso: são espaços de construção de legitimidade e busca por 

reconhecimento. 

Não obstante, a política é feita por pessoas. E, como já afirmou 

Montesquieu, “todo aquele que tem o poder tende a abusar dele”, sendo difícil 

não compactuar daqueles sentimentos descritos anteriormente, principalmente 

quando se percebe um desvio de finalidade das próprias audiências públicas, 

que passam a ser utilizadas apenas como um verniz de legitimidade a situações 

que não necessariamente almejam o interesse público. 

Com alguma perplexidade, a partir de minha experiência como servidor 

do Poder Legislativo Municipal, pude acompanhar de perto toda a dinâmica que 

permeia a realização de audiências públicas, o que me permitiu identificar não 

apenas problemas relacionados à participação popular como também algumas 

nuances da própria democracia. 
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Primeiro observei que, talvez por falta de tempo e/ou mero desinteresse, 

havia pouca participação popular. Assuntos de interesse geral não recebiam a 

devida atenção da comunidade. Em segundo lugar, ainda que houvesse 

participação, era comum ruídos na comunicação. As pessoas geralmente 

desconheciam os assuntos tratados e, quando conheciam, precisavam se 

esforçar para se fazer entender. Frequentemente assuntos aleatórios mudavam 

o foco da discussão. Por fim, as pessoas, apesar de participarem, raramente 

eram ouvidas com seriedade. Com isso sentiam que não valia a pena participar, 

ficando desmotivadas em tentar mudar algo.  

Como um contrarregra assistindo à apresentação dos bastidores, percebi 

que os atores mais improvisavam do que seguiam o script, no caso as normas 

que emanam da Constituição da República, a mesma que diz que nosso País é 

um Estado Democrático de Direito, o que me motivou a entender um pouco 

porque isso acontece. 

E não demorei a constatar que tais problemas parecem se repetir, em 

maior ou menor grau, em todas as esferas em que se dá a accountability, seja 

governando, legislando ou até mesmo julgando, merecendo mais atenção 

institucional do que a mera satisfação de alguma curiosidade intelectual. 

A princípio, foi essa mesma curiosidade intelectual que me levou a pensar 

que eu estivesse passando por algum tipo de apofenia, isto é, enxergando 

padrões em coisas completamente aleatórias, mas, ao entrar em contato com a 

obra do sociólogo francês Pierre Bourdieu, algum sentido pareceu emergir 

daqueles padrões. 

Por exemplo, notei que os problemas citados poderiam ser 

compreendidos a partir de uma correlação entre a teoria democrática e 

conceitos-chave que Bourdieu criou para realizar suas análises sociológicas, tais 

como jogo, illusio, capitais, habitus e campo. 

Então estabeleci algumas premissas para desenvolver o raciocínio na 

presente dissertação: 

1ª - Se há conflitos e algo está sendo disputado, o que é e por quê; 

2ª - Quem está em conflito e por quê; 

3ª - Onde acontecem os conflitos e  

4ª - O que pode ser feito para resolver ou minimizar tais conflitos. 
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Aqui volto a enfatizar que os conflitos não devem ser entendidos apenas 

como resistência a determinada pretensão, mas como interações que, não raro, 

os próprios atores envolvidos ignoram, pois acreditam se tratar de uma suposta 

“ordem natural das coisas” perpetrada pela própria lógica das estruturas de 

dominação na sociedade. 

Assim, os problemas citados, que afetam o aproveitamento das 

audiências, podem ser encarados como materialização da lógica de reprodução 

social entre dominantes e dominados e não necessariamente entre 

representantes e representados. No fundo tudo não passaria de um 

multifacetado jogo de poder e luta por reconhecimento. 

Nesse sentido, achei que funcionaria correlacionar o conceito de capitais 

com a questão da responsividade democrática. Capital, segundo Bourdieu, é 

igual a poder. Consiste em ativos econômicos, culturais ou sociais que se 

reproduzem e promovem mobilidade social numa sociedade estratificada. Aqui 

busco entender quais atributos seriam necessários aos cidadãos para se 

fazerem ouvidos por seus representantes.  

Posteriormente, ao aplicar o conceito de habitus à accountability, tento 

explicar como o comportamento dos cidadãos afeta a prestação de contas por 

parte dos representantes e como o comportamento destes afeta a participação 

daqueles. De acordo com Bourdieu, habitus pode ser entendido 

como disposições, estilos de vida, maneiras e gostos incorporados que ditam as 

interações sociais.  

Finalmente, delimitando o objeto, passo a abordar a dinâmica das 

audiências públicas enquanto campo, por tratar-se de espaço social que possui 

estrutura e lógica próprias de funcionamento, bem como princípios que regulam 

suas relações que, como veremos, refletem uma lógica de dominação da qual 

decorrem os problemas de baixa participação, baixa compreensão e baixa 

responsividade.  

Preparando o tabuleiro conceitual, as três primeiras premissas cuidaram 

de compreender os mecanismos por traz dos problemas enquanto 

circunstâncias “do jogo” para, só então, enfrentar a quarta premissa do 

raciocínio: o que poderia ser feito para melhorar o aproveitamento deste 

instrumento democrático? 
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Teria que ser algo capaz de antagonizar com esses três fatores: 

incentivando, ensinando e compreendendo, mas não apenas isso. Mais do que 

uma simples mudança de hábito, precisaríamos de um novo paradigma tanto por 

parte dos interlocutores quanto das próprias instituições. Algo capaz de pelo 

menos descortinar as engrenagens do status quo social enquanto sistema de 

dominação e legitimação de arbitrariedades, levando o cidadão a se questionar: 

isso está certo? 

Com a evolução dos meios de comunicação em massa e sob o peso da 

opinião pública, os próprios agentes estatais e autoridades têm repensado seus 

papéis, não somente permitindo maior participação popular nas tomadas de 

decisões, mas munindo os cidadãos de condições para exercer tal participação, 

sem a qual a própria democracia é banalizada. 

Nesse ponto sempre me vem à mente a imagem da antiga missa em latim, 

quando – apesar de presente – grande parte das pessoas (pela evidente 

disparidade social) não podia comungar da mensagem do Evangelho... 

Então percebo algo não tão óbvio: assim como ir à missa, ninguém é 

obrigado a participar de uma audiência pública. As pessoas vão porque ninguém 

quer parecer ignorante perante os demais. Acreditamos que as coisas sempre 

foram assim e é por isso que funciona. 

Contudo, assim como democracia pressupõe participação, participação 

pressupõe alguma conscientização (ainda que equivocada). Não precisamos de 

uma compreensão profunda (por mais que desejável), mas apenas entender que 

podemos fazer diferença. E conhecimento certamente faz a diferença. 

Assim, dentro do vasto campo da educação política, até mesmo pela 

minha própria experiência profissional, optei por trabalhar com o recorte da 

atuação das Escolas do Legislativo, devido à possibilidade de se replicar 

medidas que já trouxeram resultados interessantes. 

Aliás, acreditando no potencial das Escolas do Legislativo como 

“incubadoras de cidadania”, objetiva-se responder à seguinte questão central: a 

atuação propedêutica de tais órgãos educacionais contribui para que haja um 

melhor aproveitamento das audiências públicas? 

Dizer que uma audiência pública foi ou não proveitosa não é tarefa fácil, 

embora saibamos quando foi ou não foi. É como no clássico curta-metragem 

“Ilha das Flores” de 1989, dirigido por Jorge Furtado: “liberdade é a palavra que 
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o sonho humano alimenta, não há ninguém que explique e ninguém que não 

entenda”. Então podemos dizer que boa parte do aproveitamento vem do 

entendimento e reciprocidade. 

Quando falo em atuação propedêutica, me refiro à possibilidade do 

próprio Poder Público transmitir os conhecimentos mínimos (introdutórios e 

preparatórios) necessários para que o destinatário das audiências públicas, isto 

é, o próprio cidadão possa efetivamente saber o que está sendo debatido e 

também participar, no sentido de que "não se deve também abordar um tema 

particular que se quer desenvolver sem ter explorado seus antecedentes e suas 

relações" (SERTILLANGES, 2019). 

Especificamente, tentarei compreender em que medida o incentivo à 

educação política poderia arrefecer o sentimento do cidadão não se sentir 

representado ou, pior, de ter a certeza que seus representantes não darão 

ouvidos aos seus clamores.  

Subsidiariamente, também gostaria de entender se o incentivo ao 

pensamento crítico contribui para a formação de alguma consciência de classe, 

sem a qual qualquer proposta de mudança social é “fagocitada pelas defesas” 

do sistema de dominação do organismo social, segundo a acepção que lhe dá 

Émile Durkheim. 

Ademais, gostaria de ressalvar que não é minha intenção tecer um ensaio 

ético-normativo sobre a atuação das Escolas do Legislativo, mas – a partir de 

conceitos bourdieusianos – testar hipoteticamente se a atuação propedêutica 

das mesmas pode contribuir para um melhor aproveitamento das audiências 

públicas. 

Segundo o método hipotético-dedutivo de Karl Popper (MARKONI; 

LAKATOS, 2010), meus colegas e eu identificamos o problema do baixo 

aproveitamento das audiências públicas (P1) e propus como teoria-tentativa a 

atuação propedêutica das Escolas do Legislativo (TT). Ao criticar a solução 

provisória (EE), não consegui invalidar o esforço de capacitar o cidadão e gerar 

maior engajamento. Assim, sendo bem sucedidos na primeira empreita, o 

próximo problema seria manter a continuidade do trabalho (P2), conforme 

representação gráfica que segue: 
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FIGURA 1 – Metodologia aplicada ao problema das audiências públicas 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2023. 

 

Com efeito, ilustro com o exemplo prático da Escola do Legislativo do 

município de Mococa – SP que, ao implementar o 1º Curso Modular de Direitos 

Humanos, ampliou a participação popular em uma audiência pública que 

abordava o combate à violência contra a mulher. 

Argumentando, uma das atividades pedagógicas propostas aos 

estudantes foi avaliar criticamente o que foi discutido na referida audiência 

pública. Mesmo sendo uma atividade facultativa, houve adesão de mais da 

metade dos estudantes. Após interações em sala de aula, os estudantes foram 

submetidos a um questionário survey, no qual puderam atestar que a realização 

do curso proporcionou um olhar mais aprofundado do tema em pauta. 

Feitas essas amarras conceituais, as Escolas do Legislativo passariam a 

integrar o cenário teórico como instância de amplificação da illusio do próprio 

cidadão, isto é, de sua capacidade de bem jogar o jogo nos mais diversos 

campos propostos pela democracia, corroborando a teoria de Pierre Bourdieu e 

convidando a tentativas semelhantes de resolução do problema da baixa 

participação popular nas audiências públicas. 

 

 

 

 

 

P1
• Baixo aproveitamento das audiências públicas

TT
• Atuação propedêutica das Escolas do Legislativo

EE

• O esforço de capacitação do cidadão não se mostra 
inútil

P2
• A continuidade do trabalho das Escolas do Legislativo
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